
RECADASTRAMENTO ANUAL
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL

Senhor Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro,

*Nome Completo: *Estado Civil:

*Nacionalidade: *Data de Nasc.: *Sexo:

*CPF: *RG: *Data Exp.:

*Nº de Matrícula:

Eu, devidamente acima qualificado, venho — nos termos do art. 19 da Deliberação JUCERJA nº 173/2026 — protocolar meu recadastramento como
Leiloeiro Público Oficial.

DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA
art. 1º da Lei Federal nº 7.115/1983

*Logradouro: *Nº: Compl.:

*Bairro: *Cidade: *UF: *CEP:

Telefone/Celular: *E-mail:

DADOS COMERCIAIS
art. 89, inciso VII, da Instrução Normativa DREI nº 52/2022

*Logradouro: *Nº: Compl.:

*Bairro: *Cidade: *UF: *CEP:

*Telefone/Celular: *E-mail:

Website:

Na ausência de endereço comercial, será inserido no site da JUCERJA o endereço residencial, para fins de cumprimento do art. 89, inciso VII,
alínea "d", da Instrução Normativa DREI nº 52/2022.

*Possui Preposto (arts. 60 a 69 da IN): Sim Não

Se SIM, nome: CPF:

BLOCO A — EMPRESÁRIO INDIVIDUAL DE LEILOARIA (veículo próprio do ofício)
art. 58 da IN DREI nº 52/2022 — estrutura facultada ao leiloeiro; não constitui irregularidade — declaração de fato, sob as penas do art. 299 do CP

*Você exerce a leiloaria por meio de Empresário Individual (EI)? Sim Não

Se SIM, Nº CNPJ:

Confirmo que o objeto é restrito à leiloaria e que o CNAE é o 82.99-7/04 (art. 58, § 1º, da IN).

*Você é titular de outro(s) Empresário(s) Individual(is), além do eventualmente indicado acima? Sim Não

Se SIM, Nº CNPJ: CNAE principal:

BLOCO B — PARTICIPAÇÃO EM SOCIEDADES
art. 47, V; art. 75, I, "a", e parágrafo único (IN DREI nº 88/2022); art. 76, II, da IN DREI nº 52/2022 — declaração de fato, sob as penas do art. 299 do CP

Enquanto leiloeiro com matrícula ativa, é vedado integrar sociedade de qualquer espécie ou denominação, bem como participar da sua
administração e/ou fiscalização, ressalvadas exclusivamente as sociedades cujo objeto social seja, de forma exclusiva: (a) a gestão patrimonial de
bens próprios; ou (b) a participação no capital social de outras pessoas jurídicas (holding pura) — art. 75, parágrafo único, da IN.

*Você integra, como sócio, administrador ou membro de órgão de administração/fiscalização, alguma sociedade? Sim Não

Se SIM, identifique cada sociedade e o seu enquadramento na página seguinte.
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CNPJ Razão social Objeto / CNAE Enquadramento (a/b/nenhuma)

a b nenhuma

a b nenhuma

a b nenhuma

Enquadramento por sociedade (uma indicação por linha): (a) gestão patrimonial de bens próprios — objeto exclusivo (CNAE 68.10-2/01 ou 68.10-2/02);
(b) holding pura — objeto exclusivo (CNAE 64.62-0/00); ou nenhuma exceção.

Nota informativa (conteúdo explicativo — não constitui declaração de fato nem se sujeita, por si só, às penas do art. 299 do CP): integrar sociedade
fora das exceções (a) e (b) é incompatível com a matrícula ativa de leiloeiro, sujeitando-o a processo de destituição e cancelamento da matrícula (art.
75, I, "a", c/c art. 76, II, da IN DREI nº 52/2022). A vedação de exercer o comércio (art. 36 do Decreto nº 21.981/1932; art. 75, I, "b", da IN) trata de
conduta distinta, apurada por via administrativa própria, e não é aferida por este formulário; a informação sobre a titularidade de outro Empresário
Individual (Bloco A) apenas subsidia essa apuração, sem gerar bloqueio no ato do recadastramento.

Outras Juntas Comerciais em que possui matrícula:

ENDEREÇO DO DEPÓSITO
informação cadastral para fins de fiscalização (arts. 89 e seguintes da IN DREI nº 52/2022)

Assinale se NÃO possuir

*Logradouro: *Nº: Compl.:

*Bairro: *Cidade: *UF: *CEP:

Os campos assinalados com * são de preenchimento obrigatório, ressalvado o Endereço do Depósito quando assinalada a inexistência.

DECLARAÇÃO DE ADERÊNCIA AOS REQUISITOS DE MATRÍCULA
art. 89, inciso X, da Instrução Normativa DREI nº 52/2022 — declaração de fato, sob as penas do art. 299 do Código Penal

Declaro, para os devidos fins, que continuo apto a exercer a função de Leiloeiro(a) Público(a) Oficial, preenchendo todos os requisitos legais,
especialmente os da Deliberação JUCERJA nº 173/2026, da Instrução Normativa DREI nº 52/2022 e do Decreto Federal nº 21.981/1932. Estou
plenamente ciente de que eventual inexatidão ou falsidade nas declarações de fato prestadas nesta Declaração, no Bloco A (exercício por EI,
confirmação de objeto/CNAE e titularidade de outro EI) e no Bloco B (participação em sociedades e respectivo enquadramento) implicará a
conduta tipificada no art. 299 do Código Penal (falsidade ideológica), ensejando a instauração de processo administrativo, sem prejuízo da
responsabilização nas esferas cível e criminal.

Nestes Termos, Pede Deferimento.

,  de de de 20

Assinatura do(a) Leiloeiro(a) Público(a) Oficial
Documento assinado digitalmente no ato do envio pelo Protocolo Web da JUCERJA
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